PARECER N°    357, DE 2010

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 157, DE 2004

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir o Serviço Rodoviário Intermunicipal Metropolitano de Transporte Individual de Passageiros.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 32.a a 36.a Sessões Ordinárias, de 23 a 29/03/04, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça, para examinar a matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, exarou parecer favorável ao  projeto tendo apresentado uma emenda.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado.

O serviço que se pretende instituir com o projeto será prestado sob o regime de concessão ou permissão por veículos providos de taxímetro, ou seja, veículos de aluguel, que tenham documentação regular, seguro em favor de terceiros e dos passageiros transportados, podendo circular em todos os municípios da região metropolitana de São Paulo.

É importante ressaltar, que a medida preconizada no projeto tem o objetivo de evitar que municípios legislem ou pratiquem atos administrativos coercitivos com relação às prestadoras de serviços que extrapolem o interesse meramente local.

Ressaltamos que o projeto pretende fazer com que os serviços prestados pelos veículos de aluguel possam ter como origem e destino municípios diversos da mesma região metropolitana, oferecendo assim, um serviço mais eficiente com qualidade e comodidade aos seus usuários.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que aperfeiçoa o projeto.

 Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de lei n.° 157, de 2004, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 7/3/2006

a) Valdomiro Lopes – Presidente

João Caramez (voto em separado) – José Zico Prado – Antonio Mentor – Souza Santos – Valdomiro Lopes

VOTO EM SEPARADO 

De autoria do Deputado Edmir Chedid, o Projeto de Lei nº 157, de 2004, tem por objetivo instituir o Serviço Rodoviário Intermunicipal Metropolitano de Transporte Individual de Passageiros.

Decorrido o período de pauta, sem ter recebido qualquer emenda, o projeto foi encaminhado  à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices de ordem constitucional, legal ou jurídica, opinou favoravelmente à sua aprovação, oferecendo uma emenda. 

Na sequência do processo legislativo, o projeto veio à Comissão de Transportes e de Comunicações, conforme disposto no § 11 do Artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, para manifestar-se quanto ao mérito.

O ilustre Relator designado manifestou-se favoravelmente à sua aprovação, bem como à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Todavia, por considerarmos a proposta bastante oportuna, entendemos que a mesma não deve se restringir às regiões metropolitanas. Se há lacuna no transporte intermunicipal, como justifica o ilustre autor, há, com certeza, em relação a qualquer município do nosso Estado, devendo ser instituído o Serviço que o projeto prevê em nível estadual para atender a todos os passageiros que pretendem se locomover de qualquer município a outro.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, por manter a mesma restrição do projeto, no que se refere à sua instituição no âmbito metropolitano, somos contra a sua aprovação.

Isto posto, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 157, DE 2004

“Institui o Serviço Rodoviário   Intermunicipal de Transporte Individual de Passageiros.      

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Individual de Passageiros, como modalidade de serviço de interesse público, a ser prestado por motoristas profissionais autônomos ou  cooperativas de trabalho prestadoras de serviço de transporte público na categoria táxi, em veículos de aluguel providos de taxímetro, sob regime de autorização, permissão ou concessão. 

Parágrafo único – A prestação do Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Individual de Passageiros poderá ter como origem e destino qualquer Município do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - A utilização do taxímetro, como parâmetro para a fixação do preço a ser cobrado pela prestação do serviço, poderá ser dispensada, desde que seja previamente acordado o valor para o trajeto contratado, observados os critérios que garantam a modicidade da tarifa.

Artigo 3º - O veículo utilizado para a prestação do serviço de que trata esta lei deverá ser automóvel de passageiros ou veículo de uso misto, devidamente segurado, com cobertura para danos materiais e/ou pessoais causados a terceiros, bem como para acidentes pessoais aos passageiros.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias a partir da data de sua publicação.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Nosso voto é, portanto, favorável ao Projeto de Lei nº 157, de 2004, na forma do Substitutivo ora apresentado, e contrário à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) JOÃO CARAMEZ

